
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.492 - PE (2016/0200875-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FERNANDO JOSE DE MELO CORREIA - ESPÓLIO
REPR. POR : JULIANA SAMICO DE MELO CORREIA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : HILTON CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE003505B
EMENTA

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO. 
VIABILIDADE LEGAL.  CONTRADITÓRIO PRÉVIO. 
DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES 
RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL. RECURSO ESPECIAL 1.150.579/SC, 
JULGADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.
1. No REsp 1.150.579/SC, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC, a 
Primeira Seção do STJ consolidou entendimento de que, por não configurae a 
atualização da taxa de marinha imposição ou mesmo agravamento de um dever, 
mas sim mera recomposição de patrimônio, devida na forma da lei, está 
dispensado procedimento administrativo prévio, com contraditório e ampla defesa. 
Entende também que bem como, nos termos do art. 1º do Decreto-Lei 2.398/87, é 
autorizada a majoração da referida taxa de ocupação com base no valor do 
domínio pleno do terreno, anualmente atualizado pelo Serviço do Patrimônio da 
União (SPU).
2.  Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.492 - PE (2016/0200875-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FERNANDO JOSE DE MELO CORREIA - ESPÓLIO
REPR. POR : JULIANA SAMICO DE MELO CORREIA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : HILTON CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO TAXA DE OCUPAÇÃO 
DELIMITAÇÃO DA ÁREA SOBRE A QUAL A MESMA DEVE INCIDIR 
ATUALIZAÇÃO DO SEU VALOR. LIMITES: AUMENTO DE MAIS DE 
2000% ABUSO. INADMISSIBILIDADE.

1 Para efeito de cálculo da taxa de ocupação, não devem ser 
levadas em consideração as áreas er comum do condomínio onde esteja situado o 
imóvel, mas apenas a fração ideal a ele correspondente.

2. Ainda que a jurisprudência venha admitindo. que a 
administração atualize o valor da taxa de ocupação, apropriando-se dos 
incrementos ;verificados no mercado, tal não significa que não haja limites para as 
alterações implantadas.

3. No caso em apreço, o aumento de um exercício pra outro 
superou o indicie de 2000%, o que configura uma ilegalidade.

4 Agravo retido, apelação e remessa oficial improvidos.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos.

A recorrente aponta violação dos artigos 67 e 101 do Decreto 9.760/1943; 1º 

do Decreto 2.398/1987 do Código de Processo Civil, suscitando possível erro material no 

acórdão que transitou em julgado, tendo em vista um equívoco na contagem do tempo de 

contribuição para concessão da aposentadoria, o que modificaria o tipo de regime adotado.

É o relatório.

 

Documento: 1539606 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2016 Página  2 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.492 - PE (2016/0200875-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

discussão cinge-se à regularidade da majoração da ocupação em virtude de atualização do 

valor dos respectivos imóveis, unilateralmente, pela União.

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp nº 1.150.579/SC, submetido 

ao rito do art. 543-C do CPC, firmou posicionamento no sentido de que é desnecessária 

prévia intimação do ocupante para acompanhar o processo de atualização anual do domínio 

pleno do terreno de marinha, com base no Decreto n. 2.398/87, ficando assegurados aos 

administrados os recursos necessários após a divulgação dos novos valores. Decidiu-se na 

referida assentada que a atualização da taxa de ocupação deve ser realizada com base no 

valor do domínio pleno do terreno, anualmente atualizado pelo Serviço do Patrimônio da 

União (SPU).

A propósito:

ADMINISTRATIVO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. TERRENO DA MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO. ART. 28 DA LEI N. 9.784/99. 
CONTRADITÓRIO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO 
N. 2.398/87. SIMPLES RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL.

1. Trata-se de recurso especial interposto por particular, com 
fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão prolatado 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região em que se entendeu legal o processo 
administrativo adotado pela Administração Pública para fins de atualização da 
taxa de ocupação dos terrenos de marinha.

2. Nas razões do especial, sustenta o recorrente ter havido 
violação aos arts. 3º, 26, 27 e 28 da Lei n. 9.784/99, 1º do Decreto n. 2.398/87 e 
67 e 101 do Decreto-lei n. 9.760/46, ao argumento principal de que a majoração 
da taxa de ocupação de terreno da marinha, que se efetivou mediante a 
atualização do valor do imóvel, depende da participação do administrado, com 
prévia notificação individual da parte sobre a reavaliação do seu imóvel.

3. Na forma que dispõe o art. 1º do Decreto n. 2.398/87, compete 
ao Serviço do Patrimônio da União - SPU a atualização anual da taxa de 
ocupação dos terrenos de marinha.

4. A norma contida no art. 28 da Lei n. 9.784/99 cede lugar à 
aplicação do art. 1º do Decreto n. 2.398/87.
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5. Em primeiro lugar, porque o Decreto n. 2.398/87 é diploma 
normativo específico, incidindo, no caso, os arts. 2º, § 2º, da Lei de Introdução ao 
Código Civil e 69 da Lei n. 9.784/99.

6. Em segundo lugar, porque não se trata de imposição de deveres 
ou ônus ao administrado, mas de atualização anual da taxa de ocupação dos 
terrenos de marinha. à luz do art. 28 da Lei n. 9.784/99 - e da jurisprudência desta 
Corte Superior -, a classificação de certo imóvel como terreno de marinha, esta 
sim depende de prévio procedimento administrativo, com contraditório e ampla 
defesa, porque aí há, em verdade, a imposição do dever.

7. Ao contrário, a atualização das taxas de ocupação - que se dá 
com a atualização do valor venal do imóvel - não se configura como imposição ou 
mesmo agravamento de um dever, mas sim recomposição de patrimônio, devida 
na forma da lei. Daí porque inaplicável o ditame do dispositivo mencionado.

8. Não fosse isso suficiente, cumpre destacar que é possível a 
incidência, na espécie, embora com adaptações, daquilo que vem sendo decidido 
pelo Superior Tribunal de Justiça acerca da atualização da planta de imóveis para 
fins de cobrança de IPTU.

9. Nestes casos, é necessária a edição de lei (princípio da 
legalidade), mas não é necessário que o Poder Público abra procedimento 
administrativo prévio para justificar os comandos legais que venham a ser 
publicados.

10. A Súmula n. 160 desta Corte Superior diz que "[é] defeso, ao 
Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índice 
oficial de correção monetária".

11. Veja-se, no entanto, que a vedação imposta pelo verbete 
sumular diz respeito apenas ao meio utilizado para a atualização - qual seja, o 
decreto -, por conta do princípio da legalidade tributária, nada tendo a ver com 
uma impossibilidade genérica de atualização anual da base de cálculo do imposto 
através de revisitação da planta de valores venais ou com a necessidade de que, 
antes de editada a norma adequada para revisão da base de cálculo, seja aberto 
contraditório e ampla defesa a todos os interessados.

12. Similarmente, no caso das taxas de ocupação dos terrenos de 
marinha, é despiciendo procedimento administrativo prévio com participação dos 
administrados interessados, bastando que a Administração Pública siga as normas 
do Decreto n. 2.398/87 no que tange à matéria.

13. Após a divulgação da nova planta de valores venais e da 
atualização dela advinda, aí sim os administrados podem recorrer administrativa e 
judicialmente dos pontos que consideram ilegais ou abusivos.

14. Não há, portanto, que se falar em necessidade de contraditório 
para a incidência do art. 1º do Decreto n. 2.398/87.

15. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.

(REsp 1.150.579/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/8/2011)
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Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC/1973, dou 

provimento ao Recurso Especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0200875-9 REsp 1.617.492 / PE

Números Origem:  00137792620104058300  137792620104058300  543619

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FERNANDO JOSE DE MELO CORREIA - ESPÓLIO
REPR. POR : JULIANA SAMICO DE MELO CORREIA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : HILTON CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - PE003505B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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